CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA




Aos nove dias do mês de Janeiro do ano dois mil e treze, nesta Vila da Moita, na Sala de Reuniões do Edifício Sede do Município, pelas quinze horas, reuniu a Câmara Municipal da Moita sob a Presidência do Sr. Presidente João Manuel de Jesus Lobo e com a presença dos Srs. Vereadores António José Gonçalves Duro, Rui Manuel Marques Garcia (Vice-Presidente), Vivina Maria Semedo Nunes, Vítor Manuel Rodrigues Cabral, Joaquim Inácio Raminhos Cabaça, Carlos Alberto Picanço dos Santos, Miguel Francisco Amoêdo Canudo e Maria João Aleixo Carvalho. 

Declarada aberta a reunião pelo Sr. Presidente, foram discutidos os pontos infra indicados de acordo com a Ordem do Dia, previamente distribuída por todos os membros.

Propostas: 
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4. PROGRAMA DE OFERTA PÚBLICA – ARRENDAMENTO DE GARAGENS SITAS NA CAVE DO MERCADO MUNICI-PAL DA MOITA …………………………………………………...………………………………………………...……….……. 8
5. EXTINÇÃO DO DIREITO AO USO DAS LOJAS NºS 22 E 23, SITAS NO mERCADO mUNICIPLA DA mOITA, ADJUDICADAS PELO sR. jOÃO fLAMINO oNÇA E INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PAGAMENTO EM 72 PRESTAÇÕES MENSAIS ………………..……….………...…… 11
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PERÍODO ANTERIOR À ORDEM DO DIA
O Senhor Presidente apresentou para conhecimento:

- A relação dos actos praticados no uso da delegação e subdelegação de competências, no período compreendido entre 17 de Dezembro e 04 de Janeiro em curso;
- O Presidente da Assembleia Municipal de Almada enviou para conhecimento a atividade em plenário;

- A posição actual do Orçamento da Receita do presente ano, o resumo da posição do Orçamento da Despesa, assim como o Resumo Diário da Tesouraria, da Câmara Municipal. 

De seguida o Sr. Presidente deu a palavra aos Srs. Vereadores que manifestaram intenção de intervir no período antes da ordem do dia.

Sr. Vereador Joaquim Raminhos – Disse querer pedir um esclarecimento, relativamente à participação da Câmara na rede de empregabilidade, que é um organismo que funciona entre os concelhos do Barreiro e Moita e onde têm assento várias entidades, sendo que esta rede tem vindo a desenvolver esforços para haver um melhor entrosamento entre vários projectos da região e muito recentemente realizou-se um evento que se intitulava “Fórum do Desenvolvimento Local”, que envolvia o tecido empresarial, no entanto nesse evento houve uma situação menos agradável que passou a descrever, ou seja, na organização daquele fórum foi solicitado a duas entidades, que eram parceiras da rede, que colaborassem para o melhor sucesso do mesmo, e quando foi a questão de envolver os empresários do Concelho da Moita chegou-lhe ao conhecimento que a Câmara Municipal não se tinha predisposto a aceitar entregar os convites aos empresários do Concelho para aquela realização perguntando se esta situação aconteceu realmente. Mais acrescentou que este fórum foi muito bem aceite e com certeza que irá ter continuidade sugerindo, uma vez que este foi efectuado no Concelho do Barreiro, se o próximo plenário público não poderia ser efectuado no Concelho da Moita. 
Sr. Presidente – Esclareceu que este fórum surge de uma abordagem que foi feita pela RUMO, em que pediu uma reunião em que estivessem presentes os dois presidentes de Câmara, no sentido de promover este evento, sendo que ambos aceitaram, e desde o início que ficou definido que a primeira sessão seria no Concelho do Barreiro e a segunda no Concelho da Moita e foi solicitado uma listagem com a indicação das empresas a contactar, e esse trabalho foi desenvolvido com a promotora, que era a RUMO, sobre o envio dos convites partiu-se do princípio que a promoção sendo da RUMO esta desenvolveria todos os procedimentos.
Srª Vereadora Vivina Nunes – Acrescentou que tal como o Sr. Presidente informou, foi tudo feito no que concerne às listagens, sendo que foi perguntado à Câmara Municipal se era esta que enviava os convites ou a promotora, ao que se pensou que, para não haver desfasamento entre os dois municípios e como a Câmara Municipal do Barreiro tinha decidido que seria a RUMO a Câmara Municipal da Moita optou pela mesma solução.
Sr. Presidente – Disse que de toda a maneira ir-se-ia procurar esclarecer o assunto, no entanto parece-lhe ser lógico ser a promotora a fazê-lo.
Sr. Vereador Joaquim Raminhos – Disse que o promotor daquele evento não é a RUMO mas sim a Rede de Empregabilidade dos Concelhos Barreiro/Moita, e esta tem cerca de vinte e algumas entidades, onde consta a Câmara Municipal da Moita, e daí saiu um grupo de trabalho que organizou este evento mas tudo em nome de um colectivo, e desse grupo de trabalho fazia parte a RUMO, assim como o CRIVA entre outros, sendo que na distribuição de tarefas a RUMO é que se disponibilizou para fazer os contactos com as câmaras, mas esta faz parte desse colectivo. Mais acrescentou que de toda esta situação deve ter havido um mal-entendido que irá tentar esclarecer junto do colectivo, ou seja do grupo de trabalho saído da Rede de Empregabilidade dos Concelhos Barreiro/Moita.
Sr. Presidente – Disse que pensa não fazer sentido a Câmara Municipal distribuir convites uma vez que é uma questão de organização, mas de qualquer forma irá tentar esclarecer esse assunto. Acrescentou ainda que na reunião que teve, em que também esteve presente a Srª Vereadora Vivina Nunes a ideia com que ficou era que a RUMO seria o pivot da iniciativa, que esta envolveria outras entidades e que teria vindo colher a possibilidade e o interesse da Câmara Municipal da Moita em participar, e como é obvio participou e continuará a participar nas iniciativas seguintes.
Não havendo mais intervenções passou-se de seguida ao período da ordem do dia. 
PERÍODO DA ORDEM DO DIA

A proposta abaixo transcrita foi apresentada pelo Sr. Vice-Presidente.
1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – RENOVAÇÃO DE CONTRATOS DE AVENÇA

“Nos termos do nº10 do art. 75º da Lei nº66-B/2012, de 31 de dezembro, do nº8, do art. 26º da Lei nº64-B/2011, de 30 de dezembro, da alínea a) do nº2 do art. 22º, da Lei nº55-A/2010, de 31 de dezembro conjugado com o disposto no nº 4 do mesmo artigo e do nº1, do art. 6º do Decreto-Lei nº209/2009, de 3 de Setembro, na redacção dada pelo artigo 20º da Lei nº3-B/2010, de 28 de Abril, a celebração e renovação de contratos de avença dependam de parecer favorável do órgão executivo relativamente à verificação dos requisitos referidos na alínea a) do nº2, do art. 35º e nº1 do art. 94º, da Lei nº12-A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nº(s) 64-A/2008, de 27 de fevereiro e 3-B/2010, de 28 de Abril.

Assim e para os efeitos previstos no nº10 do art. 75º da Lei nº66-B/2012, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto no nº4 do mesmo artigo, propõe-se que a Câmara Municipal delibere emitir parecer favorável, à renovação dos abaixo indicados contratos de prestação de serviço, na modalidade de avença:

- António José Cardoso Ventura, Enfermeiro, com efeitos a 1 de Janeiro de 2013, pelo período de um ano;
- Carlos Manuel Guerreiro Jorge, Técnico Grafista, com efeitos a 21 de Março de 2013, pelo período de um ano;

- Célia Maria Ferreira Monteiro, Enfermeira, com efeitos a 1 de Maio de 2013, pelo período de um ano;

- Cláudio Sérgio Nunes dos Santos, Projecção de cinema montagem e operações de som e luz, com efeitos a 7 de Maio de 2013, pelo período de um ano;

- Guilherme Anes Batista, Informatização dos serviços, com efeitos a 1 de Junho de 2013, pelo período de um ano;

- Hugo Miguel Borges Andrade, Projecção de cinema montagem e operações de som e luz, com efeitos a 7 de Maio de 2013, pelo período de um ano;

- Jorge Manuel Teodósio Ramos, Projectos desportivos, com efeitos a 15 de Abril de 2013, pelo período de um ano;

- José Luís Damas Lopes, Desenvolvimento de programas/projectos desportivos, com efeitos a 31 de Março de 2013, pelo período de um ano;

- Maria João de Oliveira Roupiço Henriques Simões, Produção executiva e direcção de cena do Fórum José Manuel Figueiredo, com efeitos a 7 de Maio de 2013, pelo período de um ano;

- Sónia de Jesus da Fonseca Tavares, no apoio à direcção artística do Fórum José Manuel Figueiredo designadamente ao nível de produção, gestão de serviço educativo e de promoção e divulgação, com efeitos a 7 de Maio de 2013, pelo período de um ano;

- Susana Andreia Cruncho Lourenço, mediadora CLAII, com efeitos a 7 de Junho de 2013, pelo período de um ano.
Os encargos financeiros encontram-se previstos no orçamento para 2013 e devidamente cabimentados nas rubricas “Pessoal em regime de Tarefa ou Avença” dos serviços respeitantes.

Em cumprimento do nº2 do art. 22º e nº1 do art. 19º da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro e nº1 do art. 75º da Lei nº 66-B/2012, de 31 de dezembro, aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços de valor superior a € 1500, serão aplicadas as reduções previstas.”

Após a apresentação da proposta foi a mesma colocada à discussão com as seguintes intervenções.
Sr. Vereador António Duro – Sobre o proposto disse que compreende na base do que é dito, mas que irá abster-se porque recorda aquando das discussões sobre a dispensa do trabalhador do Fórum José Manuel Figueiredo, porque considera que pode configurar alguma irregularidade pessoas que ano após ano tenham um vínculo precário através da passagem de recibos verdes, uma vez que isto é um falso contrato a prazo, entendendo que se existe esta chaga no País, e ela é verdade para a iniciativa privada será verdade também para a administração central e local, públicas, porque estas pessoas independentemente de terem um trabalho específico e uns horários mais especiais, que também existem em muitas actividades deste País, trabalham sistematicamente para a mesma entidade patronal a recibos verdes e não através de uma empresa prestadora de serviços, pelo mesmo valor e unicamente, tanto quanto sabe, para esta entidade e obedecendo a ordens hierárquicas da estrutura do Município, tendo por isso muitas dúvidas que isto configure uma ilegalidade ou irregularidade, mas por outro lado também quer defender estas pessoas que precisam do seu trabalho sendo que só por isso não votará contra.
Sr. Vereador Joaquim Raminhos – Disse que sobre este tema das avenças também compreende a situação e a necessidade que a Câmara Municipal tem de recorrer a trabalhos extraordinários para o seu funcionamento mas não existe dúvida que o prolongamento excessivo de algumas das avenças e se se vão prolongando no tempo sempre com as mesmas funções e os mesmos valores acabam por obrigar a equacionar algumas situações de outra forma, relembrando também a questão do trabalhador do Fórum que foi dispensado, acrescentando que em termos das funções que estão designadas nestas avenças e ser sempre o mesmo valor que estão a receber, pensa que poderia haver algumas situações que careciam ser reanalisadas e ver em termos de uma sequência futura terem outro enquadramento porque em caso contrário poder-se-á ter em presença de algum ferimento da Lei Geral de Trabalho e a Câmara Municipal tem-se pautado por um valor de defesa dos trabalhadores e dos direitos de trabalho e neste aspecto dever-se-ia dar esse exemplo.
Após as intervenções foi a proposta submetida a votação tendo sido aprovada por maioria com quatro abstenções dos Srs. Vereadores António Duro, Vítor Cabral, Maria João Carvalho e Joaquim Raminhos.
As propostas abaixo transcritas foram apresentadas pela Srª Vereadora Vivina Nunes.

2. CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS DE MANEIO
“Prevê o nº1 do artigo 3º do Regulamento de Fundos de Maneio do Município da Moita, que a constituição de fundos de maneio, para fazer face a pequenas despesas urgentes e inadiáveis, seja aprovada pela Câmara Municipal, por deliberação tomada no início de cada ano económico, que coincide com o ano civil.

Deste modo, propõe-se, nos termos do citado Regulamento, a constituição de fundos de maneio constantes na relação em anexo, por responsável, unidade orgânica e respectivo montante, para o ano de 2013.”

Após a apresentação da proposta foi a mesma colocada à discussão e não havendo intervenções foi submetida a votação tendo sido aprovada por unanimidade.
3. “PROGRAMA DE OFERTA PÚBLICA”
ALIENAÇÃO DE FRACÇÕES DO MERCADO MUNICIPAL DA MOITA
“O Município da Moita, é dono e legítimo possuidor de fracções destinadas a garagens, sitas na cave do Edifício do Mercado Municipal da Moita, atendendo que está considerada no orçamento para o corrente ano como receita de capital uma importância resultante da eventual alienação das mesmas, propõe-se que a Câmara Municipal delibere nos termos e condições do “Regulamento de Alienação de Imóveis do Município da Moita (RAIM)” a realização de um Programa de Oferta Pública em 15 de Fevereiro de 2013, pelas 15h00, no Salão Nobre do Edifício Sede do Município, para alienação das fracções abaixo indicadas:

Garagens n.ºs 25, 41, 42, 43, 46, 57, 58, 63, 66 e 69

· Área aproximada de 24,00 m2/cada

· Valor base de licitação – 12.250,00 €/cada

Garagem n.º 54 

· Área – 47,70 m2

· Valor base de licitação – 20.000,00 €

PROGRAMA DE OFERTA PÚBLICA

I – CONDIÇÕES DE ALIENAÇÃO
1. Destino
        As fracções destinam-se exclusivamente ao parqueamento de veículos automóveis que não usem como combustível o gás, não podendo ser utilizadas para qualquer outro fim, nomeadamente o de arrecadação.
2. Adjudicação provisória  

        A fração será adjudicada provisoriamente ao proponente que tiver oferecido o preço mais elevado.

3. Pagamento

a) 20% do preço no prazo de 15 dias, a contar da data da adjudicação, sob pena desta ficar sem efeito;
b) 30% no prazo de 60 dias, contados a partir da data do acto referido na alínea anterior;

c) 50% no acto da escritura de compra e venda a realizar no prazo de 90 dias a 150 dias seguidos, contados da data do acto público;                                                                             

d) Imposto do Selo de acordo com a T.G.I.S.

e) Pagamento de IMT até 30 dias após o acto.

II – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1. – Âmbito

Podem participar no procedimento, na modalidade de propostas em carta fechada, as pessoas singulares ou colectivas que sem prejuízo da observância das demais normas procedimentais se vinculem ao estabelecido no RAIM.

2. – Propostas

2.1. As propostas, em carta fechada, são endereçadas ao Departamento de Administração e Finanças da Câmara Municipal do Município da Moita, Praça da República, 2864-007 Moita (tel.: 212806704; fax:212894928).

2.2. As propostas podem ser entregues directamente no mesmo Departamento, contra recibo, ou remetidas a este pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

2.3. Prazo limite para apresentação das propostas - 16H00 horas, do dia 8 de Fevereiro de 2013.
2.4. Não serão aceites propostas recebidas após o termo do prazo referido em 2.3. Se a proposta for remetida pelo seguro do correio, considerar-se-ão como imputáveis ao proponente todos os eventuais atrasos que possam vir a ocorrer.

2.5. A proposta é apresentada em invólucro opaco e fechado, em cujo rosto se deve escrever a frase «Proposta em carta fechada», identificar a fração (cada proposta respeita a uma única fração) a que se destina e mencionar o nome ou denominação social do proponente, deve ainda conter os seguintes elementos, sob pena de não ser considerada:

a) Declaração assinada pelo proponente ou seu bastante representante, em que aquele (proponente), depois de se identificar nos termos referidos no n.º 2.7, indica o preço, não inferior ao valor base, que oferece pela fração; 
b) Declaração, igualmente assinada pelo proponente ou seu bastante representante, de aceitação das disposições do presente Regulamento e das insertas ou referenciadas no edital e aviso que tiver publicitado a oferta pública de alienação.
2.6. As declarações a que se refere o número anterior podem ser exaradas num único documento, caso em que a assinatura será aposta a final.
2.7. A identificação do proponente deve ser feita mediante a indicação do nome, número fiscal de contribuinte, número do bilhete de identidade, estado civil e domicílio ou, no caso de ser pessoa colectiva, da denominação social, número de pessoa colectiva, conservatória do registo comercial onde se encontra matriculada, sede, objecto social, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a obrigarem, cujos nomes, número do bilhete de identidade e morada devem ser indicados, caso sejam estas a subscrever as declarações; se o proponente for pessoa singular e as declarações forem subscritas por representante, este deverá ser também indicado pela forma referida em último lugar.  
2.8. O preço oferecido deve ser indicado por algarismos e por extenso, prevalecendo esta última indicação em caso de divergência.
2.9. As declarações devem ser redigidas em língua portuguesa e não podem conter rasuras ou emendas.
3 – Abertura de propostas 

3.1. As propostas são abertas em acto público, presidido por uma comissão, composta por três membros, nomeados pela Câmara Municipal. 

3.2. O acto público realiza-se na data indicada no aviso que publicitar a oferta pública, podendo, por motivos ponderosos ser adiada por um prazo não superior a dez dias.

3.3. O acto público compreende duas fases:
a) A primeira, para os efeitos de admissão, atendendo ao disposto no art.ºs 21.º a 23.º;
b) A segunda, para os efeitos previstos nos números 6 e seguintes.

3.4. Se houver reclamações quanto à primeira fase, interromper-se-á a sessão, no termo da mesma fase, pelo período necessário à apreciação daquelas e à interposição de recursos hierárquicos das deliberações que a comissão tomar sobre as mesmas.

3.5. No caso previsto no número anterior será logo elaborada acta da primeira fase, atento o disposto no n.º 1 do art. 25.º

3.6. Encerrada a primeira fase, será de imediato aberta a segunda.

3.7. A fração será atribuída ao proponente que oferecer o preço mais elevado, sob a condição suspensiva da observância do disposto no art. 26.º.

3.8. Se o preço mais elevado for oferecido por mais de um proponente, abre-se logo licitação entre eles (cada lanço de €250,00).

3.9. Caso haja licitação, o concorrente vencedor pagará de imediato a quantia correspondente à diferença entre o preço indicado na sua proposta e o oferecido no último lance que tiver feito, sem prejuízo do direito à devolução que lhe assistirá se decisão do recurso hierárquico interposto para a Câmara Municipal o implicar.

3.10. Estando presente só um dos proponentes do maior preço, pode este cobrir a proposta dos outros e, se nenhum deles estiver presente, procede-se a sorteio para determinar a proposta que deva prevalecer.

3.11. No caso previsto no n.º 9, quando a Tesouraria da Câmara Municipal estiver encerrada, o depósito da quantia nele referida far-se-á em mão ao funcionário que lavrar o auto. 
3.12. Da sessão ou de cada fase do concurso cabe reclamação e recurso, das deliberações da comissão cabe recurso hierárquico para a Câmara Municipal.

Mais proponho que a comissão para presidir ao acto público de abertura de propostas, seja constituída pelos seguintes elementos:

· Presidente da Câmara (ou Vice-Presidente em sua substituição)

· Director do DAF (ou chefe da DGF em sua substituição)

· Coordenador Técnico da Secção do Património.”
Após a apresentação da proposta foi a mesma colocada à discussão e não havendo intervenções foi submetida a votação tendo sido aprovada por unanimidade.

4. “PROGRAMA DE OFERTA PÚBLICA”
ARRENDAMENTO DE GARAGENS SITAS NA CAVE DO MERCADO MUNICIPAL DA MOITA
“O Município da Moita é dono e legitimo possuidor de frações destinadas a garagens, sitas do Edifício do Mercado Municipal da Moita, encontrando-se as mesmas desocupadas, sem que resulte para a Câmara Municipal qualquer benefício.

Atendendo à procura de espaços destinados aquele fim e dada a existência de frações municipais disponíveis, proponho que:

- A Câmara Municipal leve a efeito um “Programa de Oferta Pública” para arrendamento de garagens sitas no Edifício do Mercado Municipal da Moita, a realizar em 15 de Fevereiro de 2013, pelas 16h00, no Salão Nobre do Edifício Sede do Município, nos termos e condições abaixo indicadas:

	GARAGENS

	Área (aprox.)
	Fracções
	N.ºs
	Renda Mensal

	24,00 m2
	BF, BZ, CA, CB, CE, CQ, CR, CX, DB e DE
	25, 41, 42, 43, 46, 57, 58, 63, 66 e 69
	90,00 €

	48,00 m2
	CN
	54
	185,00 €


PROGRAMA DE OFERTA PÚBLICA

I – CONDIÇÕES DE ARRENDAMENTO

1.  
Destino e Prazo

1.1 As fracções destinam-se exclusivamente ao parqueamento de veículos automóveis que não usem como combustível o gás, não podendo ser utilizadas para qualquer outro fim, nomeadamente o de arrecadação.
1.2. O prazo de vigência do contrato é de 1 ano, renovável por iguais e sucessivos períodos de tempo, salvo denúncia, nos termos do p.I-4.

2. Renda mensal

2.1. A correspondente à mais elevada que for oferecida.
2.2. A primeira renda será paga no acto da celebração do contrato de arrendamento e as subsequentes no primeiro dia útil do mês anterior ao que respeitar, mediante transferência bancária, depósito em conta da Câmara Municipal ou, directamente, na Tesouraria desta.
2.3. A renda será atualizada anualmente de acordo com o coeficiente constante do Aviso publicado no Diário da República pelo Instituto Nacional de Estatística, nos termos do artigo 24.º do Novo Regime do Arrendamento Urbano aprovado pela Lei n.º 6/2006,de 27 de Fevereiro, parcialmente republicada pela Lei n.º 31/2012,de 14 de Agosto.
2.4. Se porventura deixar de ser publicado um coeficiente oficial, a renda passará a ser actualizada de acordo com a evolução média anual do índice de preços no consumidor, sem habitação (taxa de inflação), registada pelo organismo oficial de estatística, no ano imediatamente anterior.

3. Obras

3.1. As obras de conservação ordinária ficam a cargo do locatário.
3.2. Findo que eventualmente seja o contrato, as obras que não possam ser levantadas sem detrimento do prédio, ficarão a fazer parte integrante deste, sem que assista ao locatário o direito a indemnização.

4. Denúncia 

1.1 Assiste às partes a faculdade de denunciar o contrato de arrendamento, nos termos a seguir indicados.
1.2 A parte que pretenda denunciar o contrato de arrendamento, deverá fazê-lo mediante comunicação escrita, enviada, sob registo simples, à contraparte, com um mínimo de 60 dias de antecedência em relação à data do termo do prazo inicial ou do das suas renovações.
1.3 Para efeitos do número anterior tem-se por domicílio do arrendatário o indicado no contrato de arrendamento ou o ulteriormente indicado por escrito, e também enviado sob registo simples, à Câmara Municipal, recebido por esta antes da comunicação da denúncia.

II – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CRITÉRIO DE SELECÇÃO

1. Âmbito

Podem participar no procedimento, na modalidade de propostas em carta fechada, as pessoas singulares maiores de idade e as pessoas colectivas domiciliadas em Portugal, considerando-se como tal as pessoas colectivas que tenham filiais neste País.

2. Propostas

1.1 As propostas, em carta fechada, são endereçadas ao Departamento de Administração e Finanças da Câmara Municipal da Moita, Praça da República, 2864-007 Moita (tel.: 212806700; fax:212894928).
1.2 As propostas podem ser entregues directamente no mesmo Departamento, contra recibo, ou remetidas a este pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.
1.3 Prazo limite para apresentação das propostas – 16.00 horas do dia 8 de Fevereiro de 2013.
1.4 Não serão aceites propostas recebidas após o termo do prazo referido em 2.3. Se a proposta for remetida pelo seguro do correio, considerar-se-ão como imputáveis ao proponente todos os eventuais atrasos que possam vir a ocorrer.
1.5 As propostas, a encerrar num sobrescrito fechado, devem conter os seguintes elementos, sob pena de não serem consideradas:
a) Declaração do proponente de que aceita as condições constantes deste Programa (desta declaração deve constar, consoante os casos, o nome ou a denominação social do proponente, e a morada, sede social ou filial do proponente);
b) Proposta de renda mensal a pagar, em valor superior ao indicado como mínimo no aviso ou edital que publicitar a oferta de arrendamento;
c) Se forem pessoas singulares, fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte, se forem pessoas colectivas, fotocópia do cartão de pessoa colectiva e fotocópia, também simples, de certidão actualizada do registo comercial.
3. Critério de selecção

1.1 O contrato será celebrado com a pessoa singular ou colectiva que apresentar a proposta de renda mensal mais elevada, desde que esta seja superior à indicada como mínima, nos termos da al.ª b) do p - II.2.5.
1.2 Registando-se coincidência de valores, será promovido sorteio entre os proponentes que tenham apresentado as propostas de valor mais alto.
1.3 Para os efeitos do número anterior, a Câmara Municipal convocará os proponentes em causa, com um mínimo de 10 dias de antecedência, para o acto de licitação.
1.4 Só serão admitidas no ato de sorteio os proponentes que, sendo pessoas singulares, se apresentem directamente ou se façam representar por procurador, e que, sendo pessoas colectivas, se façam representar por membro do órgão de gestão ou mandatário devidamente credenciado.
1.5 A procuração referida em 3.4. não necessita de ser outorgada em cartório notarial, bastando que indique o fim a que se destina e seja assinada pelo proponente, com a menção, manuscrita pelo próprio, da data, número e serviço emissor do respectivo bilhete de identidade.

III – CONTRATO

1. Eleito que seja o contraente, a Câmara Municipal remeterá ao seleccionado a minuta de contrato de arrendamento, podendo nela impor a intervenção de fiador.
2. Ter-se-á por aceite a minuta de contrato se o contraente seleccionado, notificado para o efeito, não se pronunciar sobre a mesma no prazo de 5 dias.
3. Só poderão ser consideradas alterações à minuta que não envolvam preterição das condições definidas neste Programa.
4. O contrato, a titular por escrito particular, será celebrado no edifício sede do Município da Moita, Praça da República, Vila da Moita, na data e hora que a Câmara Municipal indicar, mediante comunicação remetida por escrito, sob registo e com aviso de recepção, com um mínimo de 10 dias de antecedência, no prazo de 30 dias após concluído o procedimento.
5. As despesas com a celebração do contrato, salvo quanto ao Imposto do Selo, que constitui encargo do locador, correm por conta do locatário.

IV – VISITA AO LOCAL

1. A Câmara Municipal, através do seu Departamento de Administração e Finanças - Secção de Património, facultará nas horas de expediente a visita ao local aos interessados que o solicitarem, até ao penúltimo dia do prazo fixado em p-II, 2.3. 

Mais proponho que a comissão para presidir ao ato público de abertura de propostas, seja constituída pelos seguintes elementos:

· Presidente da Câmara (ou Vice-Presidente em sua substituição)

· Director do DAF (ou chefe da DGF em sua substituição)

· Coordenador Técnico da Secção do Património “
Após a apresentação da proposta foi a mesma colocada à discussão com as seguintes intervenções.

Sr. Vereador António Duro – Disse estar de acordo com esta proposta apesar de não entender o facto de ela propor o arrendamento das garagens que na proposta anterior eram referidas para venda, uma vez que se as mesmas forem vendidas logo não podem ser alugadas, tendo ainda em conta que todo o processo se irá realizar no mesmo dia com apenas uma hora de diferença e a decisão não será com certeza tomada no momento, pensando que quem tiver intenção de alugar terá que ser informado que a Câmara Municipal deu preferência noutro concurso à venda e que se as mesmas forem vendidas não haverá lugar ao arrendamento.

Srª Vereadora Maria João Carvalho – Em relação à proposta pergunta se os valores encontrados para as garagens foram baseados em algum estudo que fizeram junto de alguma imobiliária, ou se é pelo valor dos imóveis, porque parece-lhe que para os alugueres são um pouco altos e quanto às vendas não tem bem noção daí perguntar como chegaram a esses valores.
Srª Vereadora Vivina Nunes – Esclareceu que o valor das vendas, assim como o das rendas, têm sempre em conta as avaliações que são feitas pelos serviços da Câmara Municipal.

Sr. Presidente – Disse ser importante, caso fosse acolhido pelos Srs. Vereadores, que nesta proposta fosse feita a referência que “… são colocadas para arrendamento as garagens que não forem alienadas no acto anterior.” 
Após a discussão foi a proposta submetida a votação tendo sido aprovada por unanimidade, com inclusão, no seu teor de que são arrendadas as garagens que não forem alienadas de acordo com a proposta anterior.

A proposta abaixo transcrita foi apresentada e explicada pelo Sr. Vereador Miguel Canudo.
5. EXTINÇÃO DO DIREITO AO USO DAS LOJAS NºS 22 E 23, SITAS NO MERCADO MUNICIPAL DA MOITA, ADJUDICADAS PELO SR. JOÃO FLAMINO ONÇA E INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PAGAMENTO EM 72 PRESTAÇÕES MENSAIS.
“1 - Em 18 de dezembro de 1997, entre a Câmara Municipal da Moita e João Flamino Onça, foi assinado o contrato de concessão de uso privativo de lugar de venda no Mercado Municipal da Moita, referente às lojas nos 22 e 23, com a atividade de talho;
2 - Em 12 de dezembro de 2011 veio, o adjudicatário das lojas supra identificadas, requerer o pagamento em 48 prestações da dívida que se encontra em execuções fiscais no valor de 15.145,31€ (quinze mil, cento e quarenta e cinco euros e trinta e um cêntimo) acrescidas das respetivas custas e juros de mora, referente às taxas de utilização das lojas nos meses de agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro do ano 2008, março, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, novembro e dezembro do ano 2009, janeiro, junho, julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro do ano 2010, janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto e setembro do ano 2011;

3 - O pagamento das prestações deveria ter início no mês de março de 2012;

4 - O requerente nunca veio a iniciar o plano de pagamento das prestações que requereu e ao qual se vinculou;

5  - Existem dívidas posteriores à elaboração do plano de prestações, referentes aos meses de dezembro do ano de 2011, janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho e julho do ano de 2012, no valor de 4.541,08€ (quatro mil, quinhentos e quarenta e um euro e oito cêntimo), acrescidas das respetivas custas e juros de mora;
6  - De acordo com a alínea e) do n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento Municipal dos Mercados Fixos de Venda a Retalho, o direito ao uso de um lugar de venda extingue-se pelo não pagamento tempestivo de 3 taxas de utilização seguidas ou 6 interpoladas, independentemente dos juros de mora e da cobrança coerciva a que houver lugar;

7  - Como se demonstra, o concessionário das lojas nos 22 e 23 do Mercado Municipal da Moita, João Flamino Onça, tem mais de três taxas de utilização seguidas em dívida ao Município da Moita;

8  - Em 16 de agosto de 2012 foi presente a reunião de Câmara e aprovada por unanimidade intenção de extinção do direito ao uso das lojas nos 22 e 23 do Mercado Municipal da Moita, atendendo aos fundamentos supra invocados e consequentemente proceder-se a audiência prévia do concessionário, devendo o procedimento seguir os ulteriores termos;

9  - Em 24 de agosto de 2012, através de ofício registado sob o nº 6744, foi em sede de audiência prévia, notificado o Sr. João Flamino Onça, do teor da deliberação de Câmara;

10 - Em 13 de setembro de 2012, foi rececionada resposta por parte do adjudicatário que alega e informa que o incumprimento se deve ao seguinte:

a) A crise económica e financeira que se traduziu na redução das vendas;

b) A carga fiscal, por via da TSU e do IVA, o pagamento de dois ordenados e a descida do poder de compra;

c) A existência de um empréstimo ao consumo pessoal, no valor de 300,00€, concluído no mês de agosto de 2012 (prestação que poderia passar a reverter para a Câmara Municipal);

d) Tentativa de venda da sua casa, como forma de pagamento dos montantes em atraso;

11 – O adjudicatário informa ainda que, no mês de setembro, iniciou o pagamento da taxa de utilização do lugar de venda.

12 – Na referida resposta, o adjudicatário requer a concessão da prorrogação do prazo de pagamento das taxas em atraso, por um período não inferior a 72 prestações, não se aplicando a sanção prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento Municipal dos Mercados Fixos de Venda a Retalho;

13 – Na análise efetuada, verifica-se que o adjudicatário não pagou a taxa correspondente ao mês de setembro conforme informou;

14 - Verifica-se ainda um acréscimo da divida existente, referente aos meses de agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro, do corrente ano, totalizando 2.851,45€ (dois mil, oitocentos e cinquenta e um euros e quarenta e cinco cêntimos), aos quais acrescem os respetivos juros de mora à taxa legal em vigor.

15 – Verifica-se o manifesto, reiterado e prolongado incumprimento nos pagamentos concernentes às taxas de utilização e aos planos de pagamento prestacionais;

16 – Conclui-se que, em sede de audiência prévia, o adjudicatário nada vem acrescentar de relevante que possa obstar à intenção de extinção do direito de uso, alegando apenas em súmula as suas já consabidas dificuldades económicas;

17 – No que concerne ao pedido de pagamento da dívida exequenda em 72 prestações mensais e sucessivas, dispõe o artigo 196º do Código de Processo e Procedimento Tributário (CPPT) o seguinte:
“1 - As dívidas exigíveis em processo executivo podem ser pagas em prestações mensais e iguais, mediante requerimento a dirigir, até à marcação da venda, ao órgão da execução fiscal.

2 - O disposto no número anterior não é aplicável às dívidas de recursos próprios comunitários e às dívidas resultantes da falta de entrega, dentro dos respetivos prazos legais, de imposto retido na fonte ou legalmente repercutido a terceiros, salvo em caso de falecimento do executado, contando-se nesse caso o prazo para o requerimento do pagamento a partir da citação nos termos do nº 4 do artigo 155º.

3 - É excecionalmente admitida a possibilidade de pagamento em prestações das dívidas referidas no número anterior, requerido no prazo de oposição, sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional ou criminal que ao caso couber, quando esteja em aplicação plano de recuperação económica de que decorra a imprescindibilidade da medida, desde que se preveja a substituição dos administradores e gerentes, responsáveis pela não entrega das prestações tributarias em causa.

4 – Independentemente dos requisitos do número anterior, sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional ou criminal que ao caso couber, é ainda admitida a possibilidade de pagamento em prestações, mediante requerimento a apresentar no prazo da oposição e desde que se demonstre a dificuldade financeira excecional e previsíveis consequências económicas gravosas, não podendo o número das prestações mensais exceder 12 e o valor de qualquer delas ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização. 

5 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

6 - Nos casos em que se demonstre notória dificuldade financeira e previsíveis consequências económicas para os devedores, poderá ser alargado o número de prestações mensais até 5 anos, se a dívida exequenda exceder 500 unidades de conta no momento da autorização, não podendo então nenhuma delas ser inferior a 10 unidades da conta.”

18 – O valor da unidade de conta a vigorar no ano de 2012 é de 102,00€, por força na alínea a) do artigo 79.º da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro – Lei do Orçamento de Estado.

Atento o exposto, proponho que:

1 - Se determine não acolher os argumentos aduzidos, em sede de audiência prévia, pelo Sr. João Flamino Onça, pois nada vem acrescentar de relevante que possa obstar à intenção de extinção do direito ao uso, alegando apenas em súmula as suas já consabidas dificuldades económicas;
2 – De acordo com o ponto acima referido, se determine a extinção do direito ao uso das lojas nos 22 e 23 do Mercado Municipal da Moita.

3 – Se notifique o adjudicatário da deliberação de Câmara Municipal de extinção do direito ao uso das lojas nos 22 e 23 do Mercado Municipal da Moita.

4 – Seja intenção de indeferir o pedido de prorrogação do prazo de pagamento em 72 prestações mensais, em virtude do mesmo não se mostrar juridicamente admissível, pois não se enquadra em quaisquer das situações previstas nos nos4, 5 e 6 do artigo 196º do Código de Processo e Procedimento Tributário, quer no que se refere ao período máximo de fracionamentos das prestações quer aos montantes em causa;

5 - Se notifique o adjudicatário da deliberação de Câmara Municipal que determina a intenção de indeferimento do pedido de prorrogação do prazo de pagamento em 72 prestações mensais;

6 - De acordo com os artigos 100º e 101º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro e posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e pela Lei n.º 30/2008, de 10 de julho, se notifique o adjudicatário, na qualidade de interessado, para dizer o que se lhe oferecer sobre a intenção da Câmara Municipal indeferir o pedido de prorrogação do prazo de pagamento em 72 prestações mensais, apresentado em sede de audiência prévia.”
Após a apresentação da proposta foi a mesma colocada à discussão e não havendo intervenções foi submetida a votação tendo sido aprovada por unanimidade.

A proposta abaixo transcrita foi apresentada pela Srª Vereadora Vivina Nunes.
6. RATIFICAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE COORDENADORA DO CONTRATO LOCAL DE DESEN-VOLVIMENTO SOCIAL DA MOITA
“A Portaria nº 396/2007, de 2 de Abril (com as alterações introduzidas pela Portaria nº285/2008, de 10 de Abril) cria a regulamenta o Programa dos Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS), que tem por finalidade promover a inclusão social dos cidadãos, de forma multissectorial e integrada, através de acções a executar em parceria, por forma a combater a pobreza persistente e a exclusão social em territórios deprimidos.

Foi o concelho da Moita seleccionado para a implementação de CLDS neste território, com a Santa Casa da Misericórdia de Alhos Vedros enquanto entidade coordenadora local.

O Plano de Ação do CLDS, de acordo com o nº1 da Norma XI da Portaria nº396/2007, de 2 de Abril (com as alterações introduzidas pela Portaria nº 285/2008, de 10 de Abril), foi aprovado pelo CLASM (Conselho Local de Ação Social da Moita) e ratificado em reunião de Câmara Municipal de 23 de Maio de 2012.

Verificou-se entretanto uma alteração à coordenação do CLDS, tendo sido a Dra. Sónia Marina Dias Sena substituída pela Dra. Graça Cristina dos Santos Tomás Vida. Atendendo a que esta última veio substituir a coordenadora que se encontrava aprovada no Plano de Ação ratificado pela Câmara Municipal da Moita, e considerando que esta alteração já foi aprovada em sede de CLASM, proponho a ratificação desta alteração ao Plano de Ação do CLDS pela Câmara Municipal.”

Após a apresentação da proposta foi a mesma colocada à discussão e não havendo intervenções foi submetida a votação tendo sido aprovada por unanimidade, não tendo participado na votação o Sr. Vereador Miguel Canudo por pertencer aos corpos sociais da Santa Casa da Misericórdia.
E nada mais havendo a tratar foi pelo Sr. Presidente encerrada a reunião, sendo a respectiva acta aprovada em minuta. Eram dezasseis horas e trinta minutos. E eu, Alda Maria Fernandes Mouzinho, Coordenadora Técnica nesta Câmara Municipal, redigi a presente acta que assino com o Sr. Presidente. 
Todas as intervenções feitas aquando da apresentação das propostas, encontram-se devidamente gravadas em formato digital (CD), ficando os mesmos a fazer parte integrante desta acta.

        



            O PRESIDENTE DA CÂMARA                              

             ______________________________________




  
          A coordenadora tÉcnica

                   ______________________________________[image: image1.png]
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